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A condenação política do se-
nador Jader Barbalho (PMDB-PA) 
e dos ex-senadores Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA) e José Ro-
berto Arruda (sem partido-DF) 
está longe de significar sua exclu-
são do cenário eleitoral. Apesar 
das graves acusações sofridas, a 
brecha regimental do Senado 
que permite a renúncia ao man-
dato para preservar os direitos 
políticos fez com que os três já se 
reorganizassem politicamente, 
preparando sua volta aos cargos 
públicos em 2002. 

Antes mesmo de renunciar ao 
mandato — o que deve ocorrer 
esta semana — Jader já prepara 
seu palanque regional no Pará. 
Tem.fortalecido suas alianças lo-
cais, atraindo. o apoio do ex-go-
vernador Hélio Gueiros, que se fi-
liou ao PMDB no fim de semana. 
Junto com Gueiros, Jader atraiu 
para seu ladõ, no PMDB, a maior 
parte das lideranças significati-
vas do PFL paraense. Além de for-
talecer seu palanque, Jader ainda 
saboreia o gosto de esvaziar o PFL 
no Estado, justamente o partido 
que mais pressionou pela sua pu-
nição no Congresso. 

Jader tem pesquisas particula-
res que apontam seu favoritismo  

para conseguir uma das duas va-
gas disponíveis para o Senado 
em 2002, pelo Pará. Na pesquisa, 
Jader tem 33% e aparece em pri-
meiro lugar. O senador teria ain-
da a opção de disputar o governo 
paraense, mas trabalha na for-
matação de uma aliança política 
com seu ex-adversário, o gover-
nador do Pará, Almir Gabriel 
(PSDB), para lançar um candida-
to de consenso. Nesse caso, Jader 
teria amplo apoio para garantir 
seu retomo ao Senado. 

Na Bahia, o ex-senador Anto-
nio Carlos Magalhães trabalha 
no mesmo sentido. Tem pesqui-
sas que mostram boas possibili-
dades para retornar ao governo 
baiano. Mas os mesmos levanta-
mentos apontam um grande fa-
voritismo para recuperar sua va-
ga no Senado. ACM também terá 
a seu favor o apoio político do 
governo do Estado, César Borges, 
seu aliado direto. Nas últimas se-
manas, Antonio Carlos já tem 
participado de eventos públicos. 
ao  lado de Borges, para reforçar 
seu prestígio na Bahia. 

Ao contrário de Jader e ACM, 
Arruda não tem a mesma força 
regional. Jader e ACM já gover-
naram seus Estados e ao renun-
ciar Arruda era um parlamentar 
cumprindo seu primeiro man-
dato. Antes de deixar o Senado,  

era um dos favoritos para dispu-
tar o governo do Distrito Fede-
ral. Agora, trabalha mais modes-
tamente, estudando a possibili-
dade de conquistar uma vaga 
como deputado federal. Para 'is-
so, deve se filiar ao PFL. 

A possibilidade de volta à polí-
tica de senadores expurgados 
abriu um debate no Congresso. 
Os senadores Osmar Dias (PDT-
PR) e Antero Paes de Barros 
(PSDB-MT) planejam apresentar 
um projeto que garanta a inele-
gibilidade de parlamentares que 
renunciam para escapar do pro-
cesso de cassação. Na prática, a 
brecha regimental impede que 
qualquer senador seja cassado 
de agora em diante. "O senador 
Luiz Estevão (PMDB-DF) só foi 
cassado porque não sabia desse 
recurso, já que foi o primeiro in-
vestigado. Do contrário, poderia 
concorrer de novo em 2002", cri-
tica Dias. 

De fato, os três senadores le-
vam vantagem sobre Estevão, 
que ficará inelegível até 2008. 
Também terão melhor sorte do 
que o ex-presidente Fernando 
Collo; que sofreu o processo de 
impeachment em 1992 e terá no 
próximo ano a recuperação do 
direito de concorrer a um novo 
mandato eletivo — por coinci-
dência, Collor deve se candidatar  

ao Senado por Alagoas. 
Mas se Jader, ACM e Arruda te-

rão a possibilidade de se recandi-
datar, precisarão driblar a enor-
me pressão que sofrerão na pró-
xima campanha. Jader está sendo 
punido pelo seu suposto favore-
cimento no desvio de recursos do 
Banco do Estado do Pará (Banpa-
rá). Antonio Carlos e Arruda re-
nunciaram por terem violado o 
sigilo do painel de votações do 
Senado na sessão de cassação de 
Luiz Estevão. Na campanha, to-
das essas acusações voltarão. 

Além disso, Jader, ACM e Arru-
da acabaram favorecidos pelo ca-
lendário eleitoral, já que estão 
sendo punidos num período pró-
ximo de uma votação majoritá-
ria. Se a renúncia ocorresse no iní-
cio do mandato, por exemplo, os 
três poderiam, no máximo, recor-
rer a uma eleição para cargos mu-
nicipais, de prefeito ou vereador. 

Outro problema é que sem 
mandato, os três políticos ficam 
vulneráveis à ações da Justiça. 
Como senador, Jader tem hoje, 
por exemplo, direito à imunida-
de parlamentar e foro privilegia-
do — todas as suas ações correm 
no Supremo Tribunal Federal. 
Fora do Congresso, corre o risco 
até de ser preso provisoriamen-
te, como ocorreu duas vezes '  

com Luiz Estevão. 


